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OB'ETO

o oBJETo DEsrE CERTAME É o RrctsrRo DE pREÇos nARA FUTURA E EVENTUAL aeulsr$o or
MATERIAIS DE MADEIRA, oBEDEcENDo Às rseroncaçÕEs E QUANTITATTvos qur seruÃo

DETALHADoS NEsrE TERMo or RrrEnÊrucIn.

DÂTA DA SESSAO PUBLICA

Dia 2llO2lZO25 às 08:30h (horário de Brasília)

crutÉruo oe :utcll,lento:

MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA:

Aberto e Fechado

pnerenÊtcrl ur/ eppl rourpluols

a ucm$o será EXCLUSIVA paraME1EPP, CONFoRME LEI CoMPLEMENTAR 123/2006 r alrrRnçÕes, e
AINDA, OBSERVANDO O DISPOSTO NO ART. 40, § 20 DA LEI FEDERAL NO 14.133/2023 (devendo

apresentar declaração - modelo no anexo VI)
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No
EDITAL NO 073/2025

pnrÂmaulo

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, no 236, bairro Centro, Muriae-Mc,
inscrita no CNPI sob o no 17.947.5811000L-76, por meio do Pregoeiro GILMAR MENDES CERQUEIRA
IUNIOR ,e sua Equipe designada por Decreto 

_ 
Municipal, torna público a abertura do PROCESSO

LICITATORIO No 015/2025, na modalidade PREGAO ELETRONICO No 011/2025 por Sistema de Registro
de Preços, tipo menor preço, com JULGAMENTO MENOR PRECO POR rTEM, regido pela Lei 14.133/2021 e
suas alterações, Lei complementar LZ3I2OO6 e suas alterações, Lei Municipal no 5.446/2017 e suas
alterações, Decretos Municipais no 12.040. 72.04t, 72.044 12.043 e 72,044 de t610612023, Decretos
Municipais 12.333 e 12.335 de 7011712023, aplicação subsidiária da Instrução Normativa SEGES/ME No 73,
de 30 de Setembro de 2022 e demais disposições aplicáveis, bem como os regulamentos pertinentes e
pelas regras e condições estabelecidas neste Edital.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou
legal na interpretação de seus termos. A apresentaÉo da proposta presume pleno conhecimento,
entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua
aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, apos este ato, a Administração não tomará
conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou
ilegalidade do Edital.

ATA E HORARIO DE INICIO DA SESSÃO: 2ll02l2025 às OShoras 30 minutos

M DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 2llO2l2O2S às OShoras 29 minutos

EFERÉNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

CAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras - BNC www.bnc.org.br

DO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

ULGAMENTO: TIPO MENOR PREçO POR ITEM

PRESENIAçAO DA PROPOSTA: Os licitantes deverão cadastrar proposta de preço, exclusivamente po
o do sistema. até a data e horário estabelecidos para início da sessão, quando, então, encerrar-se-

utomaticamente a etapa de envio.

Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone: (32) 3696-3317 ou por email:
licitacao(ôm uriae.mo.oov.br

r' Secretaria

r' Secretaria

/ Secretaria

/ Secretaria

/ Secretaria

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Municipal

Ánel soucrnxre

de Desenvolvimento Econômico

de Agricultura

de Educação

de Saúde

de Desenvolvimento Social
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r' Secretaria Municipal de Obras Públicas

/ Secretaria Municipal de Administração

Constituem anexos deste instrumento convocatórío, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I -Termo de Referência ;
ANEXO II- Modelo de proposta ;
ANEXO III -Termo de Adesão - BNC;
ANEXO IV - Custo pela utilizaÉo do sistema;
ANEXO V - Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no art. 40, § 2"
DA LEI FEDERAL No 14.133/2021.;
ANEXO VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

1.1 O objeto deste certame é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de
madeira. obedecendo às especificações e quantitativos que serão detalhados neste Termo de Referência.

1.2 A lici@ão será dlvidi& em itens, conforme bbela constantê do Tenno de Referência, facultando-se ao
licitante a participa6o eÍn quantos itens forem dê seu interes.se.

z - colvolcÕrs or panrrclplcÃo

2.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.

2.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
2.2.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 e 14o da Lei no 14.73312021
2.2.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
2.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no
746120 14-TCU-Plenário).
NOTA EXPLICÂÍM: Conside.ando que é ato discricionário da Administração diante da
avaliação de conveniência e oportunidade no cas{, concreto; e considerando que existem no
mercado diversas empnesas com potencial técnico, profissional e operacional suÍiciente para
atender satisfatoriamênte às exigências previstas neste edital, entende-sê que é conveniente
a vedação de participação de empresâs em "consórcio" no Pregão em tela,

2.3 -O instrumento convocatórío estará disponibilizado no endereço: www.muriae.mo.oov.br.
www.bnc.oro.br e também no site do PNCP:
httos: / / DncD.oov.br /aDD/editais?o &status recebendo &paqina= 1,
2.3.1 A publicação deste edital de licitação obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021 e suas alterações
bem comÕ às disposições contidas no Decreto Municipal no 12,04012023.
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2.4 - As empresas e/ou representantes que obtiverem o instrumento convocatório via se obrigam a
acompanhar as publicações no site da Prefeitura de Muríaé: www.muriae.mo.oov.br, com vista ô
possíveis alterações e avisos.

3 - DA REPRESENTACAO, DO CREDENCIAM NTO E DO ENOUADRÂMENTO "ME OU EPP"

3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ao Portal BNC - Bolsa Nacional de Compras, até
no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para início da sessão, devendo assinalar em campo
próprio do sistema o tipo de enquadramento.

3.2 - CADASTRÂMENTO:

a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras
("Termo de Adesão" - ANEXO UI);
a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento.
b) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que
pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido
pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informafro, em conformidade com o regulamento op€racional da BNC - Bolsa Nacional de
Compras, Anêxo III.
3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, que deseja usufruir dos benefícios de regularização
de documentação e /ou critério de desempate, além do preenchimento do item 07 da declaração constante
no Anexo V, deverá. quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Aí1.44 e 45 da LC L2312006 e alterações.

4 - DO REGULAMENTO OPER4CIONAL DO CERTAME E CREDENCTAMENTO NO STSTEMA DE
UCITACOES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRÂS

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente
credenciado (socio ou procurador através de instrumento de mandato), para representá{a junto ao portal
da Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os
demaís atos e operações no site: www.bnc.org.br

4.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta à BNC - Bolsa
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de
Compras.

4.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
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4.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da equipe
de apoio.
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4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade t&nica para realização das
transações inerentes ao pregão eletónico.

PARTICIPACAO:

4.8 - A participaÉo no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da empresa licitante) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data
e horário limite estabelecido.

4.11 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo
atendimento a fornecedores do Portal BNC através do telefone (42) 3026-4550 (WhatsApp) ou pelo e-mail
contato@bnc.oro.br

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA DE PRECOS

5.1 - O licitante interessado, apos a divulgação deste Edital, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Pregão Eletrônico, a proposta comercial, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento,
5.1.1 - A empresa participante do certame não deve ser identificada. Decreto no 5.450/05 art.24,
parágrafo 50.

a) No campo Marca/Modelo/Fabricação: A marca indicada a fornecer trtÃO poaerá identificar a
empresa participante, ou seja, se for marca da participante, deverá preencher no campo marca, a
expressão "PROPRIA".

5.2 - O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado,
vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto;
5.4.1. A empresa deverá apresentar declaração de que sua proposta econômica compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leís trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art. 63, §1o da
Lei 14.133. (Modelo no ANEXO V da declaracão unificâda. no oual deverá sêr apresentada iunto
com os documentos de Habilitacão),
5.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusíve os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitaçãÕ por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
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5.5 Se o regime tributárÍo da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor enquadrado como mícroempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao
30 do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021.

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário;
6.1.2. Valor global;
6.1.3-MarcaeModelo

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento do'objeto' licitado.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licítante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sêssênta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicado no Termo de
Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando partíciparem de licitações públicas;
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de s u perfatu ra me nto.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

PREGAO ELETRONICO NO 011/2025 Página 6 de 54
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7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 - Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaÉo.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item e ou do lote.
- O pregoeiro poderá realizar o fracionamento dos itens que seguirão para etapa de lances levando em

consideração o número total de itens presentes na licitação, a fim de garantir uma melhor dinâmica ao
certame, possibilitando que os licitantes consigam ofertar lances simultâneos em todos os itens.

7.6 - Os licatantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletónico o modo de disouta "aberto e fechado",
conforme Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 2022, que normatiza:

Att. 24. No mdo de disputa aberto e fffhado, de que trata o inciso II do
caput do art. 22, a etapa de envio de lances terá durafio de quinze
minutos.
§ 10 Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fffhamento iminente dos lances e, transcoffido o perído de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances será
a utomatica men te ence rrada,

§ 20 Apos a etary de que trata o § 10, o sistema abriá a opoftunidade
para que o autor da oferta de valor mdis baixo ou de maior percentual de
desconto e os autores das ofertds subsequentes com valores ou
percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o
critério adotado, possam ofeftar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso ãté o encerramento deste prdzo.

§ 30 No procdimento de que tratd o § 20/ o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa abfta, ou por ofeftar melhor lance.

§ 40 Na ausência dq no mínimo, três ofeftas nas condições de que trata o
§ 20, os autores dos melhores lances subseguentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e

PREGÃO ELEnRôNICO o 011/2025 página 7 de 54
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fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do
prazo, observado o disposto no § 30.

§ 50 Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 20 e 40, o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 20 do aft. 22.

7.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.11 - Na hipotese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.

7.72 - C.aso a desconexão do sistema elet6nico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão
ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reíniciada somente decorridas vinte
e quatro horas após a comunicação do fato aos partícipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PRECO POR ITEM. conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em casos de licitação de ampla competição, o pregoeiro adotará os seguintes critérios
(subitens 7.15 ao 7.19):

7.15 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de classificaSo,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

I
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7.20 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.
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7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.
7.22.1- Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances apos o início da fase competitiva,
aplicam-se os critérios de desempate de que trata o ilem 7.22.

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
II - avaliaÉo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
2073\ Vioência
IV - des€nvolvimento pelo licítante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187
de 29 de dezembro de 2009.

§ 20 As regras previstas no caput deste artigo não p§udicarão a aplicação do
disposto no art. 44 da Lei ComDlementa r no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.23 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistemô eletrônico dentre as

propostas empatadas.

7.24 - Ér|cerrcda a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro ou a comissão de contratação,
quando o substituir, realizará a verificaÉo da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaÇo ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação

ao estimado para a contrataçã0, conforme definido no edital.
7.24,1- Caso o lance vencedoÍ esteja acimâ do valor médio ou inferior ao desconto definido
paÍã a contratação, o licitante será convocado pãra adequar sua Proposta, devendo sê
manifestar no prazo de âté 30 minutos, a contar da convocação, sobre a aceitação da
negociação, sob pena de desclassificacão.
7.24,1,1- o prazo indicado no item acima poderá ser prorrogado Por igual p€ríodo mediãnte
solicitação êxpressit do licitante, dêsde que essa seja feita dentro do prazo de 30 minutos.
7.25 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataÉo, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 20 do aÍt. 22 da INSTRUçAO NORMATIVA

SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utilizados os critérios de desempate definidos no item 7.22.

pnreÃO rrcrnôptCO No 011/2025 Página 9 de s4
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7.26 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contrataéo.
7.27 - Desde que previsto no edítal ou termo de referência, o órgão ou entidade promotora da licitação
poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da
proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros
testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no

termo de referência ou no projeto básico.
7.28 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 . DA ACEITABIUDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 30, 33 e 34 da INSTRUÇAO

NORMATIVA SEGES/ME NO 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

8.1.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas do (s) produto (s) não atendam ao edital,

o agente de contratação ou a comissão de contratafo procederá com a desclassificaÉo do licitante

classificado em 1o lugar e analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação das especificações exigidas e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.1.3 - Se a proposta ou lance venCedor fOr desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificafo.

g.2 - No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas

1'AOI) " 
aor Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores

readequados à proposta vencedora.

g.3- No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orpdo pela Administração'

g.4- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela AdministraÉo.

g.5-A inexequibilidade, na hipotese de que trata o item 8.4, só será considerada após diligência do

pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'

g.6 - eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalid;de ias propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

g.7 - sendo o licitânte vencedor convocado, por mêio de diligência, para comprovar a

êxequibilidadê de sua proposta, esta poderá ser feitâ por meio de contratos, notas fiscâis ou

outro documento que entender ser hábil para tal comprovação, observado o disposto no item

8,5, podendo demonstrá-la, inclusive, por meio de simples declaração'
8,7.i - O prazo para comprovação dà exequibilidade da proposta será de O1 (um) dia útil,
prorrogável por igual período, desde que solicitado pelo licitante antes de findado o prazo.

g.g - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo. vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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8.9 - Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.10 - O pregoeiro ou a comissão de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenÉo de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital,
8.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se

houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13 - Encerrada a fase de julgamento, apos a verificação de conformidade da proposta de que trata o art.
29 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, o pregoeiro ou a
comissão de contratação, quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do licitante

conforme dísposições do item 9 do Edital.

9-DOEN INHAMENTO DA PROPOST VENCEDORA

9.1 - A propostâ final do licitânte declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, prorrogável por igual período, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá:
9.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

9.i.2 - conter á indica6o do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

9.2 - A prorrogação de que trata o item 9.1, poderá ocorrer nas seguintes situações:

i - por solicita-gá do liciànte, mediante juiihcativa aceita p€lo pregoeiro ou pela comissão de contratação,

quando o substituir; ou
iil áe oncio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contrataÇo, quando o substituir, quando

constatado que o prazo estabeiecião não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para

a verificação de conformidade de que tÍata o caput.

g.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanÉo à Contratada, se for o caso'

õ.:-.il -roOur as especificaçõês do objeto contidas na proposta, tais como seguros, responsabilidades e

demais informações, vinculam a proponente'

g.4 - os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 12, U da Lei no l4'133l20Zl)'
g.+.f 1 O.orr"naá divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no

àso de divergência entie os valores nrLméiicos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.

9.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

àlternativas de preço ou de qualquei outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob

pena de desclassificação.

9.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela

ir" nao'io""rponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante'

10 - DA HABILTTACÃO
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10.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos itens 10.4 a 10.8 deste Edital e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
10.1.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitâção serão solicitados ao
fornecedor mais bem classificado na fase de lances, que deverá anexá-los na plataforma de
disputa, no prazo máximo de 02 (duas) horas, aprís a solicitação a ser feita p€lo pregoêiro ou
pela comissão de Contratação.
10.1.2- Os documentos de habilitação que contenham assinatura exigidos no edital deverão ser
encaminhados devidamente assinados ípr€fêrencialmente assinâdo de forma eletrônica ou
autenticada de forma dioital).
10.1.3 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constituí meio legal de prova, para fins de habilitafo.

10.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participaéo,
especialmente quanto à existência de san$o que impeça a participação no processo de contrataÉo direta
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União ( https:// portaldatranspa rencia.gov. brlsa ncoes/consu lta? cadastro= 1ol02C2); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( httos:/ / porta ldatransoa rencia.oov. brlsa ncoesi consu lta?cadastro = 1ol02C2).

i.O.j n consutta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,

por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992,

10.3.1 O artigo prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administratival a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.
iO.:.f.i Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

respectivo Relatório.
10.3.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
10.3.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

i0.3.2 Constatada a existência de sanÉo, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição

de participação.

10,4 Habilitacão iurídica:
1031 Er"p-tári" indir4dral: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta

Comercial da respectiva sede;
10.4.2 Microempreendedor Individual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor Individual -
õCUEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https : //www.gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
t03.j' Socieãade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou

iontrato social no Registro iúbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

to.q.à socieoade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivadá na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência. sucursal ou esbúecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREVME n.o 77, de 18 de março de 2020;

10.4.5 Sociedade simples: inscrição do aio constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

fó.+.0 fiiiuf, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da súiedade simples ou empresária, respectivamente, no Reqistro Civil das Pessoas

jurídicas ou ná Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
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10.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do regístro de que trata o Art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.
10.4.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaÉo respectiva ;

10.5 Reoularidade fiscal, social e tÍabalhista:
10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ)

10.5.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão Negativa

de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.

10.5.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão Negativa

de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.

10,5.5 Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa.
10.5.6 prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho - mediante a apresentação de

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

conforme o estabelecido na Lei Federal No 12.'+40 de 07 de julho de 2012.

10.5.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará disp€nsado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

fO.S.á gm cumprimento do disposto no inciso )CCXIII do art. 70 da Constituição Federal, declaração de que

não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a

menores dã dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; modelo da

Declaração Unificada (Anexo V)'
10.5.9 Déclaração de quà cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Érevidência Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍicas, nos termos do Inciso IV,

Art. 63, Lei no 14.133 de 2OZ1; modelo da Declaração Unificada (Anêxo V)'

10.6 Oualificâcão Econômico-Financeira.

Justificativa
Cor'siderando que nos termos do art. 69 da Lei Federal 74.13312021, a habilitação econômico-financeira

visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprír as obrigações decorrentes do futuro

contrato e que tal deve ser aferida de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos, surge a

necessidade, portanto, de exigír neste edital documentos hábeis a possibilitar tal análise e comprovação.

sobre o tema, o TCE/MG prefixou tese no julgamento da consulta no 1148573, datada de 7210612024, a

saber:

a. A depender do objeto contratado e da situação fática que ensejou a contratação, a Administração tem

discricionariedade para definir os parâmetros adequados de aptidão econômica do licitante e,

consequentemente, exigir a documentação indispensavel para o seu reconhecimento;

b. Optando-se, nos termos do caput do aÊ. 69 da Lei 14.133/2021, pela definiÉo de coeficientes e índices

".onãÀiàr 
no edital como parâmetro de verificação da qualificaÉo econômico-financeira, a Administração

deverá exigir dos licitantes os balanços, demonstrativos e demais documentos contábeis descritos no inciso

I do mesmo artigo, uma ,e, qre é a partir dos dados registrados em tais documentos legais que são

caiculados o, .o"íi.i"nt"r e índices estabelecidos no edital, tornando-se documentação indispensável à sua

comprovação;

c. os documentos previstos nos parágrafos 10,30 e 40 do art.69 da Lei 14.133/2021 não possuem, de

maneira isolada, a capacídade de asiegurar, com acertado grau de confianç e transparência, a aptidão
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econômica do futuro contratado, de modo que sua exigêncla, justificada e a depender das características
do objeto licitado e da situação fática que tenha ensejado a contratação, deve ocorrer sempre em
complementariedade aos documentos que constam no inciso I do caput do mesmo artigo, para que assim
tenha real utilidade na comprovação da capacidade econômico-financeira do licitante e possibilite o
exercício da conferência e controle por parte das linhas de defesa da Administração e dos demais licitantes.

Diante disso, elaborada a fase interna de contrataÉo, foi apontado pela equipe de planejamento que, com
base na complexidade do objeto licitado e/ou do valor despendido para a contratação, surge a necessidade

de aferição da situação econômico-financeira do futuro contratado.

Assim, nos termos da orientação do TCE/MG, o presente edital determinará os seguintes índices e

coeficientes econômicos para embasar a análise necessária, exigindo, portanto, os documentos necessários
para tal aferição.

10.6.1 - Balanço patrimonial e demonstraÉo de rêsultado do exercício e demais
demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, devidamênte
protocolado/registrado na luntâ Comercial ou apresentado via SPED.

â) Destaca-se qué a apresentação do balanço patrimonial é obrigatória, inclusive para as empresas ME/EPP

ou equiparadas, ficando dispensada de apresentaÉo APENAS em licitações cujo objeto se trate de

forneiimento de bens para pronta entrega ou para a locafro de materiais, nos termos do art 30 do

Decreto Federal no 8.538/2015.
b) As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitaéo deverão atender a todas as exigências

aá nafititação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos

termos do §1o do art. 65 da Lei 14.7331202f.

cj Comproíação da boa situação econômico-financeira da empresa rne_dialr.!'.-1.1elicaçao das seguintes

fórmulas e obiendo como resultado o valor de >= 1,0, sendo o RESULTADO MINIMO:

LG >= 1,0 / SG >= 1,0 / LC >= 1,0.

Esclarecimentos:
i.ài." Já 1iàrioez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

i"uiúã"àir no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo

período.

Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

ôàgãr"r,tà á" i"tát O" rrâr dívidas. Envolvá além dos recursos lí,quidos, tamtÉm os permanentes'

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis. bens e direitos

realizáveis a curto prazo, p"ru-íuro face ao total di suas dívidas de curto prazo' Para os três índices

.áia.únaao, (ILG, iSG e IiC), o;a;u113do "> 1,00" (maíor ou igual a um) e indispensável à. comprovação

da boa situação financeira. sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor será

a condição da emPresa.

ÍlOtCES CONTÁBEIS - SituaÉo - ILG, ISG e ILC < (menor) que 1,00 a empresa é deficitária; 1,20 a 1,35

á 
"rnpr"* 

é equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é satisfatória'

A AdministraÉo tem que contratar com empresas que tenham possuem condições financeiras satisfatórias'

A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contábeis, com vistas a identificar a

;;;;ffi" áu 
"rp,"r" 

a" ur.ui .ãÁ à iompro.isso assumido de forma relativamente independente da

Administração Pública.

A lei tem o caminho de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes da Administração

parahonraroscompromissos'Assim,aanálisedoBalançocomercialdevedemonstrarqueaempresatem
ãüúniuiriàua" de caixa para honrar compromissos, ou no mínimo condições a curto prazo'
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No caso do objeto licitado, em que a demanda por recursos é grande devido para a execução do objeto, a
questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações assumi-
las, mas sim a capacidade de transformar esse patrimônio em numerário.

Diante de todo o exposto, concluFse que os índices adotados neste edital retratam situação financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: ILG: maior ou igual a 1,00; e
ISG: maior ou igual a 1,00,

Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará
uma situaÉo EQUIUBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICTTÀRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

lO.TDeclaraçôes

Os Índices acima foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificaSo
econômico-financeÍra dos licítantes. O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento

a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas tamtÉm de

curto prazo. indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para

honÍar suas obrigações.

De curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez

Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se

converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas tamtÉm de curto e de longo prazo.

Índice menor do que 1,00 demonstra que a em- presa não possui recursos financeiros suficientes para

pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa'

Os índices estabelecidos permitem a comprovação da situaÉo financeira da empresa de forma objetiva,

foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das

empresas e não frustram oU restringem o caráter competitivo do certame, pois fOram estabelecidos em

patamares mínimos aceitáveis. Ante o exposto, a exigência- do Edital nada mais fez que traduzir em

critérios objetivos o disposto no art,37, )Cfl, da Constituiso Federal, uma vez que a contrataÉo de

empresas eí situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral

cumprimento do contrato.

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de

segurança na contratação.

O licitante que apresentar índice econômico menor do que o estabelecido poderá comprovar que possui

patrimônio líquido equivalente a 100/o do valor estimado da contrataÉo'

10.6.1.1 - Os documentos referidos no item 9.6.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.2 - CeÊidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.7.1-Declaração UniÍicâda contendo:
a) Atendimento às Leis Municipais nos 5.44612077 e 5.524120L7;

b) Declaração de Inidoneidade;
c) Declaração de Habilitação;
O) OectaraÇo de Cumprimento do Disposto no Inciso III do art. 70, da Constituição da República

Federatúa do Brasil. Declaração De Não Utilízação De Mão De Obra Infantil;

e) DeclaraÉo de ResPonsabilidade;
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f) Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos
motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 90, da Lei Federal no 14.L331202f;

g) Declaração de ME/EPB acrescida do comprovante de enquadramento que poderá ser realizado das
seguintes formas:

a. Quando a empresa for optante pelo Simples Naclonal: comprovante da opção pelo Simples
obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou

b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento
expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa).

ObservaÇão: A exioêncía constante na alínea g somente será necessária. caso a emoresa licitante tiver
rccinrlr/a ^ rôâimô ME/FOO r\l I Fôl ITD^O^n^ á^ mae It rln< honoíírin< .^ntiá^c nâ lÂr
ComDlementar no 123/2006 e suas alteracões (Arts.43.44 e 45)

h) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constítuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art. 62, §3o da Lei 14.133/2021.

i) Declarafro de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do §1o do art. 63, da Lei

74.13312027.

10.7.2 - Declaração de Condição de ME ou EPP e cumpÍimento ao disposto no 
"6' 

4o, § 20 DA
LEI FEDERAL No 14,133/2021. (ANEXO vI)

10,8 Habilitação complementar
10.8.1 AÉs a entrega dos documentos para habílitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Lei no 14.133 de 2021 e seus

incisos;
10.8.2 Fica garantído o tratamento diferenciado às microempresas - ME, e empresas de pequeno porte -
EPP, nos termos da 1C123/2006.

10.9. A declaraÉo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e umá ,ez cànstatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade hscal e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos a

dátaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perícdo, a

critério ãa administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocafo dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificaÉo, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentaÉo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo Parc regularização'

10.12 Havendo necessidade de analisar mlnuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro ou Comissão

de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da

mesma.

10.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá{os em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaÉo da proposta

subsequente.
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10.15 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitafro cumulatívamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabllitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

10.16 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes.

10.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
fO.fz.f É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
10,77,2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÉo do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

10.18 Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmaÇo
dos já apresentados para a habilita$o, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.19 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

10.20 Não serão aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

10.21 S€ o fornecedOr for a matriz, tOdos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.

10.22 Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND á ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

10.23 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.24 Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaSo, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação'

10.25- As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data

anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas'

10.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo, o fornecedor será habilitado.
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11 - DOS RECURSOS

Página 17 de 54



NITTNICÍPIO DE NTTIRL{E
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO
SETOR DE LICITAÇOES

rrr
t|.'..*=/

11.1- Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer licitante poderá, durante o
prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, de forma imediata aús o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar
sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor, observando o disposto no art, 165 da Lei no 14.133, de 2021.

11.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no
prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 10 do art. 17 da Lei no 14.133,
de 2027, da ata de julgamento.

11.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.4 Os demais licitantes ficãrão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de

três dias úteis, contado da data de intamação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

i*r1.5o puru a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito susp€nsivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12- SANEAM DA PRO E DOS OCUME DE HABI ACAO

12.1- O pregoeiro ou a cOmissão de contrataÉo, quando- o substituir, poderá, no julgamento das

pioportur, .u"nu1- 
"r1.o, 

ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes

!àiãããÉà n.r de classificaÉo, observado o disposto no art. 55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de

1999.

12.2- A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitaÉo, sanar erros ou falhas

ãre não atterem a substânciá dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

;ú;t.d;g; ata e acessível a todos, atribuindolhes eficácia para fins de habilitação e classificação, nos

termos do §1o do art.64 da Lei 14'133/2021.

12.3- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizafro de diligências, com

vistas ao saneamento de que tratam os itens 12.1 e !2.2, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

13 - DA AD'UDICACÃO E HOÍIIOLOGACÃO

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o

;;;"r; iiçiúiório será encaminhaão à autoridade superior para adiudicar o objeto e homoloqar o

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei no L4'133, de 2O2l'

14 - DA DOTACÃO ORCAMEilTÁRIA
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14,1 - O desembolso se fará mediante a rubrica da Dotação Orçmentaria:

02.07.01-3390.30.00-08. 122.0001-2. 172

02.07.03-3390.30.00-08.243.0049-2. 179

02.07.03-3390.30.00-08.243.0050-2.212

02.07.03-3390.30.00-08.244.0049-2. 190

02.07.03-3390.30.00-08.244.0049-2. 194

02.05.0 1-3390.30 .00-72.L27.0001-2.07 2

02.05.01-3390.30.00-12.361.0028-2.084

02.05.01-3390.30.00-12.365.0029-2.087

02.08.01-3390.30.00-27.812.0006-1.089

02.08.01-3390.30.00-1s.4s1.0018-1.064

02.06.01-3390.30.00-10.301.0037-2. 122

02.06.02-3390.30.00-10. 122.0001-2. 109

02.06.02-3390.30.00-10.301.0037-2. 1 18

02.08.01-21490.51.00-15.451.0018-1.064

15 - DA GÀRÂ]{TIA DA EXECUCÃO

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente licitação.

16 - DA ATA DE REGISTROS DE PRECOS

1.500.99

1.500.99

1.500.99

1.500.99

1.500.99

1.500.94

1.500.94

1.500.99

1.500,99

1.621.99

1. s00.95

1.500.99

16.1. Homologado o resultado da licitaÉo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei no 14.733, de 2027.

16.2. A assinatura do presente documento será preferencialmente digital, podendo tamtÉm a empresa

convocada comparecer perante ao setor de Licitação PREFEflJRA DE MURIAE - Avenida Maestro Sansão,

no 236, 30 andar, bairro Centro, Muriaé-MG, para a assinatura da Ata de Regístro de Preços.

16.2,l - É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico,

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

r3rq;J
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16.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou prestação dos serviços
nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e na sua proposta, mas não obrigará a

contrataÉo, facultada a realização de licitação específica para a aquisação pretendida, desde que

devidamente motivada.
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16.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrido do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no Diário Oficial do
Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

16.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administrafro convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
nos termos art.15, §3o, I do Decreto Municipal no 12.33512023.

16.7 A ARP deverá conter, dentre outras disposições, o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o

objeto registrado, o valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e

registrados, as marcas registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, as condições a

serem praticadas e a diferença percentual entre o preço de mercado e o registrado, quando for o caso.

16.8.1, Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor.

16.8 Antes de formalizar Ata de Registro de Preços/Contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

e ã Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo., nos termos do §4o do artigo da

Lei 14.133/2021.

16.9 A prefeitura, por meio da Secretaria requisitante se reserva no direito de rejeitar o produto fornecido,

.uro 
"st"ju 

em dãsacordo com as especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à

licitante áontratada sua substituição imediatàmente, sob pena de multa por atraso e/ou sua suspensão do

contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

16.10 Da utilizaÉo da Ata de Registro de Preços (não participantes), sendo permitida a adesão, caso haja

interesse, durante a sua vigência, pelo DEMSUR e FUNDARTE, nos termos do Decreto Municipal no

12.33512023.
16.10.1. A adesão à ARP deverá ser precedida de manifestaÉo formal de interesse junto ao orgao ou a

entidade gerenciadora do registro de preços que, no caso de deferimento, indicará os quantitativos

disponíveis. respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores'

fO.fO.Z CaUerá ao detentoi da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaÉo ou

não do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não prejudique as obrigações

anteriormente assumidas.
16.10.3 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não

participante. a 5óo/o lcinquenta por ;ento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ARP.

16:10.4 As aquisições a que se refere o item 16.11.3 não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de caãa item registrado na ARP, independentemente do número de órgãos ou entidades não

participantes que aderirem.

17 - DA FORMÂCÃO DO CADASTRO DE RESERVA

17.1. Após a homologaÇo da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
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17.1.1. dos licitantes que aceitnrem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatiário, observada a

classificação na licitação; e
17,1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
L7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificafro dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
77.2.L. A apresentação de novas propostas na forma deste item não preludicará o resultado do certame
em relação ao licitante mais bem classificado.
77.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatario antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

17.3. A convocação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva se dará quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.3.1. quando o licitante vencedor for convocado e não assinar a ARP no prazo e condições estabelecidos,
nos termos do art. 15 §3o, I do Decreto Municipal no 72.33512023; ou

17.3.2. for cancelado o registro de preços, total ou parcialmente, do detentor da ARP. nos termos do art.

15, §3o, II do Decreto Municipal no 12,33512023.

77.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos e nas condições propostas pelo primeiro classificado,

a Ádministração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização, na forma prevista no edital,

poderá:
17.4.1. aonroaur os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

77.4.2, adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de ciassificação, quando frustrada a negociação de melhor condição'

18. CONTRATO

18.1, A administração poderá transformar a Ata de Registro de Preços em Contrato, nos termos da lei'

tg - ols ogRrelcões

19.1 - As obrigações são aquelas estabelecidas no Termo de Referência'

20 - DO PAGAÍIIENTO

20.1 - O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil apos o recebimento

ãa Nota 
'riãcal/ratura ( inclusive arquivo XúL --tilota Fiscal Eletrônica) pela Contratada, que deverá

corresponder aos produtos entregues e devidamente atestados pelo setor competente.

,0.1.-f- 6 pagamento será via órdem Banéria, creditado na instituição bancária eleita pela_adjudicatária,

õre a"rera'inãi.ur na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. A Prefeitura não

efetuará pagamento por meio de títulos de cobranç bancaria'

20.2 - eualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção poÍ parte da

uã:rai.àEiiJ e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja

definitivamente sanado.

20.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de Muriaé, a adjudicataria deverá comprovar sua

regularidade fiscal iom o Sistema de Suridade Social - INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de

co"nfirmação 'ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja inegular no referido sistema No caso

de empresas estabelecidas no runi.ípio de Múriaé, a adjudicataria deverá comprovar regularidade com o

Município, através da apresentaÉo da CND Municipal.

21 - DAS SANCõES ADÍ'IINISTRATIVAS
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21.1 O fornecedor responsável pelas anfrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal no

14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados o

contraditório e a ampla defesa:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inídoneidade para licitar ou contratar'
21.1.1 A apÍcaÉo de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e

promova à extinç:o unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no

Decreto Municipa I 12.047 I 2023.
21.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista no inciso II, alínea "a" do item 21.1.

21,2 A sanção de advertência Será aplicada como instrumento de diálogo e correÇo de conduta nas

seguintes hiúteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

I j descumprimento de pequena relevância;

II - inexecuÉo parcial de obrigação contratual.

21.3 A sanÇo de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações

administrativãs previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 2021, calculada. na forma prevista no

inrirun.ànto convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a O,5olo (cinco decimos por cento) nem

iupoio. u 300/o (trinta por cento) do valoi contiatado, observando-se os seguintes parâmetros:

i -'À o,sv" (cinào decimos por óento) a 1olo (um por cento) do valor contratado' para aquele que:

a) deixar de entregar a documentação exigida para.o certame;

fi .ã" ,u,tir"r 
"-proportu, 

salvo óm decõrrência de fato superveniente devidamente justificado;

ií - 10t; i;", por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatario em efetuar o

reforço de garantia

contratual;
iII f;it ;'(vinte por cento) sobre o vator da parcela do objeto não executada, em caso de inexecuçao

parcial do contrato;
iv - zoon (vinte po; cento) sobre o valor contratado, em caso de:

;; .pÃüçã;"d" àoÉíuçao ãu documentafro falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

É) trurâ" à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;

ci comoortamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

ái piatã J. atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

"í nrática de ato lesivo orevisto no art. 50 da Lei no 12 846, de 10 de agosto de 2013'

í#;.d..õü;;il;ãr ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou

áminua-m-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

gj à"iã;a inexecução paicial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

àos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato' 
.

21.3.1 Naqueles contratos que aindá não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus

;;;;; p;;;;i.uto Oa mutü cãm-pensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação, calculado

conforme regulamento municiPal.

21.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

il i"tiao dos pagamentos devúos pelo'órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros

contratos firmados com o contratado;
II - descontado do valor da garantia prestada;

III - pago por meio de Documento de ArrecadaÉo; ou
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IV - cobrado judicialmente.
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21.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a AdministraÉo Pública, pelo prazo

máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis p€las seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período de até dois anos.
II - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo perí'cdo de até três anos.
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período de até
dois meses.
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado: Pena - impedimento pelo período de até quatro meses.

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de até quatro
meses.
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

Pena - impedimento pelo período de até um ano.

21.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis

anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos.
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - até seis anos.

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - até seis anos.

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação: Pena - até cinco anos'
V - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013: Pena - até

seis anos.
21.6.1. Será aplicada a sanção de declaraÉo de inidoneidade para lícítar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8o do

Decreto Municipal l2.O4Ll2O23, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

21.7. A aplicação da declaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar com a Adminístração Pública direta

e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do
órgão ou entidade.

21.8 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitaÉo ou relação contratual sujeitará o
infrator à sanéo cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
21.8.1 Não se aplica a regra prevista no item 21.8 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
21.8.2 - O disposto no item 21.8 desse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa

compensatória cumulativamente à sanSo mais grave.

21.9 Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou

para o interesse coletivo;
V - a implantação ou o apeúeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infraÉo,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;
21.9.1 São circunstâncias agravantes:
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I - a prática da infração com violaÇo de dever inerente a cargo. ofício ou profissão;
II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração;
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de
responsabilidade;
IV - a reincidência.
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do Decreto Municipal no

72O4UZ0Z3
2L.9,2 Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado
definitivamente por infração anterior.
2!.9.3 Para efeito de reincidência:
i - considera-se a decisão proferida no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;
II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do

cometimento da nova infraÉo tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relaÉo a infração anterior.

21.9.4 São circunstâncias atenuantes:
I - a primariedade;
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infraÉo antes do julgamento;

III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infração.
21.9.5 Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infraÇo
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

zz - ol ll,tpucllcÃo lo rormt e oo p:oIoo or rsctanrclurnlo

22.1 eualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicafro da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame

na plataforma BNC.

22.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

22.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão, obrigatoriamente, ser realizados por forma

eletrônica, através
22.3.1 Excepciona
licitacao@muriae.mg.gov.br

rma BNC

de campo próprio na plataforma BNC.

lmente serão aceitas impugnações ou pedidos de esclarecimento através do e-mail

devi ada a im r feito

22.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.4.1 A conaessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitaÉo.

22.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do §1o do art. 55 da Lei

L4.t33/202r.

23 - DAS DISPOSICõES GERAIS

23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaSo do

certame na data marcada, a sessão poderá ser remarcada, conforme comunicação a ser efetuada pelo

Pregoeiro na plataforma eletrônica, site da Prefeitura de Muriaé e Diário Oficial.
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23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÉo.

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra@o, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

23.6 Os licitantes assumem todos os custos de prepara$o e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo lícitatório.

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dó vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

23.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.10 O Edital e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) nos endereços eletrônicos www.bnc.org.br e www,muriae.mg.gov.br e nos dias úteis

(13:00 às 17:00 horas), no Setor de Licitação da Prefeitura de Muriaé.

23.11 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoÉo de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.12 A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato

superveniente devidamênte comprovado, pertinente e suficiente para justiflcar tal conduta, sendo anulada

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,

sem qualquer tipo de indenização.

23.13 Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou por email:

licitacao@muriae.mg.gov.br

23.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias

relacionadas com esta modalidade de licitação'

23.15 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, com

exclusão de qualquer outro.

24 - RESPONSABILIDADE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRACÃO

24.1 O Secretário Municipal de Administração, na qualidade de Autoridade Competente responsável pelo

setor de lícitação, assume única e exclusiva responsabilidade pelo instrumento convocatório (edital)'

24.2 Sua responsabilidade se restringe à veracidade, legalidade e conformidade do Edital com as normas

de licitação, garantindo que o processo seja realizado em conformidade com as leis aplicáveis.

24.3 O Edital é elaborado com base nas informações contidas no Termo de Referência fornecido pelas

Secretarias Requisitantes.
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24.4 Qualquer questão relativa ao Termo de Referência, execução e fiscalização do Contrato, são de
exclusiva competência e responsabilidade daqueles que elaboraram. Os atos como decisão de impugnação,
de recursos ou similares - relativo a questões técnicas vinculadas ao objeto da licitação, também são de
responsabilidade da (s) secretaria (s) requisitante (s).

25 - RESPONSABILIDADE DA (S) SECRETARIA (S) REOUISITANTE (S)

25.1 A (s) Secretaria (s) Requisitante (s) assume integral responsabilidade pela correta elaboração do
Termo de Referência, ETP, entre outros documentos, incluindo todas as questões técnicas, exigência de
qualificação da proponente, metodologia de serviços/fornecimento, prazos, entre outros, relacionados ao
objeto da licitação.

25.2 Compete à Secretaria Requisitante supervisionar a execução do contrato resultante desta licitação e
realizar a fiscalização do fornecimento contratado, garantindo sua conformidade com os padrões
esta b€ lecidos.

25.3 Qualquer disputa, controvérsia ou questionamento relacionado ao objeto, durante o processo
licitatório ou durante a execufro do contrato, será de responsabilidade da Secretaria Requisitante, que
deverá tomar as medidas cabíveis para a sua resolução, conforme a legislação aplicável.

25.4 Os itens 24 e 25 deste edital visa estabelecer com clareza as atribuições e responsabilidades das
partes envolvidas no processo licitatório, a fim de garantir a lisura e legalidade do certame.

25.5 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias
relacionadas com esta modalidade de licitação.

25.6 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriae-Mc, com
exclusão de qualquer outro.

Muriaé - MG, 03 de fevereiro de 2025

n e
Secretário Municipal de Administração
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AÍ{EXO I

TERMo DE nerrnÊncra

SECRETARIAS DEMANDANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, or TOUCASO, or
seúor, or DESENVoLVTMENTo socrAl E DE oBRAS púaucAs.

1. oBJETo / oerrnrçõrs / rrronulçÕrs EssENcIArs

O objeto deste certame é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de madeira,
obedecendo às especiflcações e quanütativos que serão detalhados neste Termo de Referência,

1.r FUNDAMENTAçÃooacotrnnreçÃo

1) Tipo de licitação: Menor Valor por item.

2) Haverá Exclusividade/Benefício ME - Micro Empresa/EPP - Empresa de Pequeno Porte

(Art. 48 da Lei complementar no 123/2006). A Lei Complementar no 123/2006 estabelece um regime
jurídico favorecido para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), reconhecendo a
importância desses empreendimentos para a economia brasileira. O tratamento diferenciado se concretiza
em uma série de benefícios que buscam facilitar a formalização, a operação e a competitividade dessas

empresas.

Com a entrada em vigor da Lei Complementar no 14712014, alguns dispositivos que antes eram opcionals
passaram a ser obrigatórios, intensificando a proteção e o apoio às MEs e EPPS.

Vejamos:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"

3) Condido de Serviço/Bem comum: Bem comum, conforme o Art. 10, inciso I do Decreto Municipal

12.33312023. A descrição dos materiais, é encontrada de forma mais acessível sem precÍsar de avaliações

mais criteriosas
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4) Serviço contínuo: Não se aplíca.

5)Contato do responsável:

E-mail: licitacao@muriae.mg.gov.br

Telefone: (32) 3696-3317

2. JUSTIFICATIVA

A presente justificativa tem como finalidade embasar a necessidade de licitar materiais de madeira,

optando pela modalidade de Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme disposto na Lei Federal no

74.l33l21zl, que estabelece normas para licitações e contratos da Administração Pública.

A aquisição dos produtos, tais como os que constam na planilha do item 3, por meio do Sistema de

Registro de Preços, se justifica pela necessidade de atender à demanda contínua e variada da

administração pública, garantindo a eficiência, economicidade e transparência dos processos de compra,

conforme preconiza a Lei no 14.133/2021.

A Administração Pública frequentemente requer estes produtos para a realização de obras, na

infraestrutura e manutenção de práiios, o que demanda uma aquisição regular e adequada. A utilização

do sistema de registro de preços permite que a administração esteja preparada para atender essas

necessidades de forma ágil e eficiente.

Vantagens do Sistema de Registro de Preços:

O Sistema de Registro de Preços possibilita a aquisição de diferentes itens conforme a demanda, sem a
necessidade de realizar novas licitações a cada compra.

A competido entre os fornecedores possibilib o melhor preço por item, reduzindo os custos e
promovendo a utilização eficiente dos recursos públicos.

A licitação por regístro de preços permite um planejamento mais eficaz das aquisições, uma vez que os

preços e fornecedores são pré-estabelecidos, facilitando a gestão orçamentária.

Em situações de emergências ou necessidades urgentes, o registro de preços acelera o processo de

aquisição de produtos, garantindo que a administração pública possa responder rapidamente a situações

imprevistas.

Diante dessas justificativas, a licitação por meio do sistema de registro de preços para a aquisição dos

materiais se mostra uma alternativa viável e vantajosa, contríbuindo para a eficiência e eficácia na gestão

pública.
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3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO/OBJETO COMO UM TODO, QUÂNTITATIVOS E VALOR

Planilha Orçamentária/Quantitativo.

/:\q;/

ITEN

S
UNID DESCRIçÃO

1 80 UN CAIBRO DE EUCALIPTO 6X4 COM 5 METROS

2 80 UN CAIERO DE PARAJU 11X 6 UNIDADE - ND

3 100 UN CAIBRO DE PARAJU UNIDADE - CAIBRO DE PARA]U 8X4

4 200 UN CHAPA DE MADERITE DE 10 MM (TAM 110 X 220 CM)

80 UN CHAPA DE I\4DF BRANCO DE 15MM -

6 100 UN CHAPA DE IT'IDF I4ADEIRADO DE 15I\4M

7 120 UN CHAPA DE I\4DF IqADEIRADO DE 6MM - ND

8 80 UN COLA MADEIRA EXTRA CASCOLA OU SIMILAR 5OO GR - COLA MADEIRA

EXTRA CASCOLA OU SIMILAR 5OO GR

9 r20 UN ESCORA DE EUCAUPTO DE 6 METROS

10 30 UN FECHADURA MODELO OPEN GOLF OU SIMILAR EXTERNA OX]DADA

11 30 UN FECHADURA MODELO OPEN GOLF OU SIMILAR BANHEIRO OXIDADA

tz FECHADURA MODELO OPEN GOLF OU SIMILAR INTERNA OXIDADA

13 30 UN FECHADURA MODELO POPUNE OU SIMILAR EXTERNA CROMADA

t4 30 UN FECHADURA MODELO POPUNE OU SIMILAR INTERNA CROMADA

15 30 UN FECHADURA MODELO POPUNE OU SIMILAR BANHEIRO CROMADA

16 20 UN KTT PORTA LISA DE 70

17 20 UN KIT PORTA USA DE 80

18 200 UN I'4OURAO TRATADO DE EUCAUPTO 2,20M 08 X 10 -

19 200 UN MOURAO TRATADO DE EUCALIPTO 2,20M 7OII2 -
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20 100 UN MOURAO TRATADO DE EUCAUPTO 3,5OIVI 18/20

2\ 100 MOURAO TRATADO EUCAUPTO 3,5M 16/18

22 40

23 40 UN PORTA ANGEUM PARA PINTURA 8OX21O CM

74 30 UN PORTA USA DE 60 X 210 CM UN - ND

25 30 UN PORTA USA DE 70 . PORTA LISA DE 70

30 UN PORTA USA DE 80 - PORTA USA DE 80

27 300 UN PRANCHA DE EUCALIPTO 251 X 4C X O,6CM

150 UN RIPA DE ANGELIM DE 4 X 1,5 CM UN -

29 1.000 UN TABUA DE PINUS 15 X 2,3 COM 3 METROS UNIDADE

30 800 UN TABUA DE PINUS 20 X 2,3 COM 3 METROS UNIDADE

31 800 UN TABUA DE PINUS 25 X 2,3 COM 3 METROS UNIDADE

?) 800 UN TABUA DE PINUS 30 X 2,3 COM 3 METROS UNIDADE

3,2 Em consonância com a Lei 74.13312021 e de acordo com o Art. 11 do Decreto Municipal no
72.04312023 que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização, no âmbito da
Administração Pública Municipal Direta e Indireta, de pesquisa de mercado para aquisição de bens e
contrataÉo de serviços em geral, de que trata a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 e dá outras
providências". "Desde que justíficado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para
a elaboraÉo das propostas e, nesse caso, o sigilo mencionado no caput não se aplicará aos órgãos de
controle interno e externo"

3.3 Assim sendo, busca-se por meio do orçámento sigiloso a majoração da assertividade pela

Administração, na escolha da contratada para que apresente proposta dentro da sua realidade e que tenha

capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória.

3.4 Desta forma e por todo exposto, este Município informa aos Licitantes que o ORçAMENTO

eREVTAMENTE ESnMADo eARA o REGISTRo DE pREÇos E FUTURÂ corurnare$o srú ronrunoo
pÚauco APENAS E IMEDIATAMENTE npós o rrucrnnnMENTo DA ETApA coMpETmvA, tornando
público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a

elaboração das propostas na Planilha Orçmentária - Quantitativo.
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3.5 A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Lei t4.733lZOZl, bem como do Decreto

M unicipal 72.043 I 2023.

4. REQUISTTOS DA COIITRATAÇAO: HABILITAçAO / QUAUFICAçAOTECNICA

c.t Í{Ão st epucA.

4.2 Os requisitos estarão dispostos no Edital normatizador deste certame, quando necessários.

5. AMOSTRA / LAUDO TECNICO / PROVA DE CONCEITO

ruÃo se epuca

6. MoDELo or rxrcu$o Do oBJETo: LocAL DE ENTREGA Dos MATERIAIS ou Rrnuzl$o oos
sERVrÇos / pRAZo DE ENTREGA ou pRAzo oe rxrcu$o
6.1 A Contratada terá até 5 (cinco) dias para entregar o item solicitado conforme a AF - Autorização de
Fornecimento.

6.1.1 O local da entrega será determinado na AF e poderá ocorrer em qualquer local do município

6. 2 Após o recebimento do objeto, o CONTRATANTE terá o prazo de até 2 (dois) dias para verificar o

atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e caso encontre divergência fará

contato por e-mail.

6.2.2 Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com o item registrado,

no prazo máximo de 3 (três) dias contados a partir da notificação por escrito do CONTRATANTE, mantendo

o preço inicialmente registrado.

Padrão de aceitação e complementação de serviços: Não se aplica

7, GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS

6.2.3 Quando, durante o prazo de garantia, os itens apresentarem qualquer irregularidade que os tornem

sem condições para utilização, a CONTRATADA deverá no prazo máximo de 3 (três) dias, e às suas

expensas, substituí-los por outros da mesma espécie, em perfeitas condições de utilização,

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.
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7.1. A empresa deverá garantir os seus produtos pelo prazo mínimo de 90 dias, de acordo com o que
estabelece o Código de Defesa do Consumidor - CDC.

7.3 Não será permitida a subcontratação.

7.4 O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade a ser apresentada.

8. OBRIGAÇOES DO LICTTANTE VENCEDOR / CONTRATADO

8.1. Observar a forma de fornecimento dos produtos.

8.2. Seguir a orientação dada pelo Município, quanto à forma de fornecimento dos produtos.

8.3. Cobrir por sua conta os gastos decorrentes do fornecimento dos produtos, seguindo a orientação

dada pelo Município e a pontualidade.

8.4. Apresentar junto às faturas, os comprovantes de quitação das obrigações decorrentes com a

execução do contrato e manter durante o fornecimento dos produtos as condições de habilitação e
qualificações exigidas.

8.5. Substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que não satisfaçam a
qualidade e condições previamente contratadas.

8.6. Ressarcir todos os prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante o fornecimento

dos produtos, objeto do presente contrato, não excluindo ou realizando essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo Município.

8,7, Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal no Lei 9.854 de 27

de outubro de 1999.

8.8. O objeto desta ata/contrato deverá ser fornecido de forma parcelada. A entrega deverá ser nas

condições e prazos previstos no contrato e no Termo de Referência.
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9. OBRIGAÇOES DO MUN]CIPIO DE I\4URIAE

9.1. Fornecer a orientação para a melhor execução do contrato, em especial a forma de fornecimento
dos produtos.

9.2. Supervisionar e fiscalizar o fornecimento dos produtos

9.3. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele conferidas.

ro.1 cR[ERros oe urot$o E cRoNoGRAMA rÍslco-rIrunrucrIno

10.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações orçamentárias, que estão
compatÍveis com a LDO. O Plano Plurianual é adequado com a LOA, com a dotação orçamentária específica
e suficiente para o presente exercício, de acordo com o artigo 15, 16 e 17 da Lei 101 de 4 de maio de
2000 (LRF).

O pagamento será efetuado pelo Município de Muriae no prazo de até 30 (trinta) dias corridos da data do
recebimento da(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) à execução do serviço ou fornecimento,
acompanhado(s) de comprovaÇo da manutenção das condições demonstradas para habilitação, à vista do
respectivo Termo de Recebimento Definitivo do Objeto.

11. FISCAU

REDUZIDO FONTE DE RECURSO oomçÃo - ELEMENTo DE DESPESA

397 1.500.94 02.05.01-3390.30.00-12.t22.0001-2.072

757 1.621.99 02.06.01-3390.30.00-10.302.0040-2.s08

1060 1.500.99 02.07.01-3390.30.00-08.122.0001-2. 172

1587 1.500.99 02.08.01-3390.30.00-1s.122.0001-2.055

1821 1.500.99 02.09.01-3390.30.00-20.606.0025-2.068

FISCAL MASP

Antônio Pedro de Carvalho Nogueira 005.291.002

Cecieli Giachini 008.551.001

Alexandre Martins de Oliveira 001.009.001
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Reginaldo Carvalho Leite

Aparecida Rodrigues 003.432.004

Maurício Gonçalves da Silva 007.551.001

12. VIGENCIA DO CONTRATO/ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços terá vigêncía de 12 meses, podendo ser prorrogada ou ainda contratualizada,

conforme a INSTRUSO NORMATIVA UCnlçOeS No 01, de 19 de janeiro de 2024, que disciplina os
procedimentos para contratualização de Atas de Registro de Preços, bem como para realização de
pronogaSo de todos os contratos administrativos no âmbito da Administração Pública Direta.

13. GARANTIA CONTRATUAL: I'IÃO SE NPUCI

14. REPJUSTE/ REPACTUAÇAO

14.1 O valor da Ata de Registro de Preços (ARP) poderá ser reajustado mediante a iniciativa da

CONTRATADA,

1. Periodicidade: O reajuste pode ser solicitado em intervalos regulares, conforme estipulado no contrato,

observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a partir da data de sua assinatura.

2. Indices de Preços: O reajuste deve ser baseado em índices de prços oficialmente reconhecidos, como o
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou outros índices que representem a variação dos

custos dos insumos utilizados na execução do objeto da ata.

Obs: O IPCÂ é calculado, pelo IBGE, para famílias com renda mensal de 1 a 40 salários mínimos e mede a

variação de preços de uma cesta de produtos e serviços consumidos pela populafro. A base é a Pesquisa

de Orçamentos Familiares.

3. Justificativa: A parte que requer o reajuste deve apresentar documentação que comprove a variação dos

custos, demonstrando a sua necessidade.

4. Limites Legais: O reajuste deve respeitar os limites e as condições estabelecidos pela legislafro,
evitando abusos que comprometam a economicidade e a regularidade da contrataÉo.

5. Formalização: Qualquer reajuste deve ser formalizado por meio de um termo aditivo, que deve ser

assinado por todas as partes envolvidas e registrado nos sistemas competentes.
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Sendo assim, ressalta-se que o reajuste da ata de registro de preços deve ser conduzido com rigor legal e
transparêncía, assegurando que as revisões de preço sejam justas tanto para a administração pública
quanto para os fornecedores.

rs. snuçÕes

15,1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, a contratada que:

15.1.1. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato;

15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiçado;

15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. Apresentar declaração ou documentafro falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;
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15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1,12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.846, de 10 de agosto de 2013.

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no

cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal 74.13312027 e quaisquer outras

irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes

sanções, nos termos do Decreto Munícipal n" l2.O4l, de 16 de junho de 2023:

15.2.1. Advertência;

15.2.2. 14ulta;

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 74.13312027 será de 0,50/o

(cinquenta centesimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços,

recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato
ou do instrumento equivalente.

15.4.1. A aplicafro de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinÉo unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no

Decreto Municipal nô 12,041, de 16 de junho de 2023.

15,4,2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem

superior a 30olo (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei no

t4.t33312027.

15.4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como ser executado na

forma prevista no Decreto Municipal n" 12.041, de 16 de junho de 2023.

15.5. A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do caput do art. 80 do Decreto Municipal no

12.041, de 16 de junho de 2023, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbato da Administração Pública direta e indíreta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, N, V do caput do art. 90 do Decreto Municipal no

12,041, de 16 de junho de 2023, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos n, III, IV,

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de lícítar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

15.7. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa,

15.8.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral

do dano causado à AdministraÉo Pública.

15.9.A aplícação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 14.133/21 e no Decreto Municipal no 13.518, de 01 de agosto de 2021.

16. MODELO DE GESTAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, sendo um documento vinculativo e obrigacional que

caracteriza compromisso para futura contratação (Art.60, XLVI).

16.2. A execuÉo da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s), conforme o
Art. 117, caput, da Lei Federal no 74.13312021, sendo a responsabilidade do órgão ou entidade
qerenciadora (Art. 60, XLVII).

16.2.1. O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacíonadas à execuÉo, sejam

elas administrativas ou técnicas, determinando o que for necessário para regularizar falhas ou defeitos e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente, conforme o Art. 1U, §1o, da Lei Federal no

L4,t3312021..

L6.2.2. O fiscal deverá verificar a conformidade dos itens entregues em relação ao que foi pactuado na ata,

sem perda da qualidade, e comunicar à autoridade responsável para que esta promova adequações

conforme necessário, respeitando os limites de alteração de valores contratuais previstos no Capítulo VII
da Lei Federal no l4.L33l212l.

16.2.3. A conformidade do material a ser utilizado na execuSo dos serviços deverá ser verificada com a
documentação da contratada, que deve conter a relação detalhada dos itens, incluindo quantidades e
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15.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as

peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem

para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
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16,2,4. O fiscal da ata informará a seus superiores, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Art. 117, §2o, Lei no 74.13312021).

16.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspxcndente, conforme o Art. 115, §5o, da Lei no

74 .t33l2O2t .

15,6. O fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, o

objeto da ata em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução (Art. 119,

Lei no 14,133/2021).

16.5. O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução da ata, e essa responsabilidade não será excluída ou reduzida pela fiscalizaéo ou

acompanhamento pelo contratante (Art. 120, Lei no 14.133/2021).

16.6. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução da ata (Art. 121, caput, Lei no 14.133/2021).

16.6.1. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da ata
(Art. 121, §1o, Lei no 74.l33l20zl).

17. GERENCIAIqENTO DE RiSCOS

17.1. E parte integrante do presente Termo de Referência o Gerenciamento de Riscos constante do Anexo

I - GERENCIAMENTO DE RISCOS, o qual tamtÉm integrará o Contrato/Ata Administrativo celebrado.

ra. oe nrnuzAdo Do pRocEDrMErwo púauco or rurrt$o DE REGrsrRo DE pREços

18.1 Nos termos do art. 86, §1o da Lei 74.73312021 c/c art. 80, §3o do Decreto Municipal no 12.335 de 10

de novembro de 2023, a realização do procedimento público de intenção de registro de preços é
dispensável quando a AdministraÉo for a única contratante, firmando o entendimento de que a realização

do aludido procedimento é uma discricionariedade do Poder Público. Dessa forma, considerando a

incapacidade operacional deste órgão em eventualmente gerir uma ata de registro de preços com vários
participantes, torna-se inviável a realização do procedimento público de IRP.

19. ASSINATURAS

19.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde ao Registro

de Preços para futura e eventual aquisiéo de materiais de madeira, para constar como anexo ao edital.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitânte vencedor)

A
Prefeitura Municipal de Muriaé
Setor de Licitação

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos produtos referente ao objeto da presente licitação na
modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, no O7L1Z025 acatando todas as estipulações consignadas no
respectivo Edital e seus anexos.

PREçO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR):

O valor total proposto é de R$ _ (por extenso)

Prazo de entÍega: A entrega deverá ocorrer em até 05 (CINCO) dias úteis a partir do envio da
Autorização de Fornecimento e da guia de distribuição,

Local de Entrega: Conforme Termo de Referência

Horário de entregã: Seg. a Sexta, das 7h30 às 11:30 h e das 13h às 17h.

Prazo dê pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil
após o recebimento da Nota FiscauFatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada
que deverá corresponder aos serviços prestados devidamente atestada pelo setor competente.

Validade da proposta: 6O dias corridos.
OBS: No preço correspondente à Proposta Econômica estão contidos todos os custos, lucros e despesas
díretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de
administraÉo e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, combustível,
embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários
ao fiel e integral cumprimento do objeto deste Edital e seus Anexos.
oBS: A INTERPOSIçÃO Or RECUnSO SUSPENDE O PRAZO DE VAUDADE DA PROPOSTA nrÉ OECISÃO

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE
Razão Social:
Endereço Completo:
Telefone:
oaoos aaNcÁnros:

CNPJ sob no:
Fax:
E-mail:

PREGAO ELETRONICO NO 011/2025
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Local e data:

Empresâ Proponente
Represêntântê legal da empresa

de de 2025
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AI{EXO III

TERMO DE ADESAO

ANC
rrni,to oe loesÃo ao stsrti4l rtrtnôNlco or Lrcttlcões oa gNc - soLse NlctoÍrlt or

*o e-mail obrigâtoriamente, deverá do repÍesentante legal dâ empresa
Por meio do presente Termo, o Representante Legal do Licitante especificado acima concorda com o
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, do qual declara ter pleno
conhecimento e está em conformidade com as disposições que seguem:
1. São responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos quais
venha a participar;
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. Designar Representante Legal como responsável perante a Bolsa Nacional de Compras; e
V Pagar taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

A
Razão Social:

Endereço:

Complemento: 8a irro:

Cidade: UF:

CEP:
CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

14E/EPP: Sim

Representante Legal:
RG:

Email: CPF:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro:

paeeÃo ttrraôutco No 011/202s Página 41 de 54



NITÍNICÍPIO DE N{TIRL{E
SECRETARI.A DE ADMINISTRAÇÀO
SETOR DE LICITAÇÕES

r3r\;r
2. O Licitante reconhece quê a utilização do Sistema Eletrônico de Licitação implica no
pagamento de taxas de utilização, conforme regras previstas no Anexo III do Regulamento do
Sistema Elêtrônico de Licitações da Bolsa Nacional dê Compras.
3. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III
do Regulamento,
4. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendo ser rescindido ou revogado a
qualquer tempo pelo Licitante, mediante comunicaSo expressa.
5, A rescisão do presente Termo não isenta o Licitante de quaisquer ônus devidos à BNC referentes ao seu
período válido.

Local e data: 20_.

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

de
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ANEXO IV
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6. Pela utiliza o dos rodutos e servi mencionados aBNCa resenta os uintes lanos de cob rança:
RS 98,10 única participação por instrumento
convocatório.

7. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na tela de Configurações de Plano e
Cobrança, selecionando o plano desejado e conflrmando a opção. O ação só pode ser realizada pelo
usuário Representante Legal da empresa Licitante, apos autenticaÉo por login e senha previamente
cadastrados.
8. O valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos. A BNC poderá alterar ou
reajustar os valores sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança.
9. O não pagamento das cobranças mencionadas acima sujeitam o Licitante ao pagamento de
multa de 2olo e juros moratórios de 1olo ao mês, assim como inscrição em sêrviços de proteção
ao crédito (SPC/SERASA e outros) e cadastro dos inadimplentes da B c, além da automáticâ
desetivação do Licitante e todos os seus acessos.
10. Os planos B e C tem opÉo de renovação automática.
11. A liberação de acesso ao sistema se dará mediante:
I. Validação de documentação anexada ao sistema, com reconhecimento de firma ou assinatura digital do
representante legal da empresa e procurações (se necessário);
II. Em caso de escolha de plano por período, deverá ser confirmado seu pagamento pela BNC. Esta

verificação pode ser feita por meio do envio de comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br;
Iu. A liberaÉo ocorrerá em até 24 horas;
IV. Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.
V A documentação exigida pela BNC é para fins de cadastro na plataforma e não aos processos

licitatórios..

Local e data: 20-.

PLÂNO DE ADESAO A

PLANo DE loesÃo B RS 153,00 (mensal)

patoÃo rLrrnômco No 011/202s

FoRMA DE eAGAMENTo DA TAxA or aorsÃo eeu unuznSo Do sISTEMA

PARÂ FORNECEDORES:

de

Represêntante Legãl: (Âssinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório Por
verdadeiro)
OBS. Esta declaracão deverá ser emitida em papel timbrado da emoresa prooonente e carimbada com o
número do CNPJ.

PLANo DE ADEsÃo c: R$ 432,00 (trimestral)
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ANEXO V

DECLARACAO UNIFICADA

A empresa inscrita no CNPJ No sediada na

(enderço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade pnfCÃO EffRôNICo No ot7l2o25,
sendo a empresa neste ato representada pelo Sr.

1 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal No 5.446/2017 e suas
posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em
processos criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,
perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrílha, ambientais, contra a vida, contra o
patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos

públicos.

2 - Declara. sob as penas da Lei, que não fomos declarados ínidôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas.

3 - DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4 - DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, em observância à Lei

Federal no 9854, de 27.70.99, que acrescentou o inciso VI ao art. 68 da Lei Federal no 14.133/2021. Obs.:

( ) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

5 - DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de
participaÉo na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital e a fornecer produtos de
qualidade, sob as penas da Lei.
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6 - DECLARA, para os devidos fins licitatórios que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e

contratação pelos motivos dispostos no Art.33 da Lei Orgânica Municipal e não incursa nos impedimentos
para disputa de licitaÉo ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n' 14.133/2021.

7 - DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como
(incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de

Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 30 da Lei Complementar no 123/2006 e que não está sujeita

a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei.

(_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilízar o prazo

previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no 123/06, para regularização, estando ciente que,

do contrário, decairá o direito à contratação, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei n.o

14.133, de 2021.

8 - DECLARA o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63

da Lei Federal no 14.L3312021.

9 - DECLARA, estar organizada em cooperatíva (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art
16 da Lei no 14.133, de ZO2l.

\c

It1
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10- DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 10, do
inciso IV, do Art, 63, da Lei no 14.133, de 2021 e em outras normas específicas.

11- declaração de que atende aos requisitos de habilitaçâo, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da hi (art. 63, I, da Lei no 14.133/2021). - O artigo 18, §2o, da IN SEGES

no 73, de 30 d€ setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração.
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ANEXO VI

MODELO: Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no aÊ. 40, § 2o
DA LEI FEDERAL No 14.133/2021.

(inserir timbre da empresa)

A empresa inscrita no CNPJ sob o no

(a)

no inscrito no CPF sob o no DECLARA, sob as penas

que cumpre os requisitos legais para qualificaÉo como (incluir a

condição da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o aftigo
30 da Lei Complementar no 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo
40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da

citada Lei.

A - (-) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o
prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no !23106, para regularização, estando
ciente que, do contrário, decâirá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas em Lei.

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

B - Em observância ao art. 40 da Lei Federal no 14.13312021, DECLARAMOS que estamos cientes da

norma estabelecida na legislação vigente, atendemos e não extrapolamos a receita bruta máxima admitida,
conforme o disposto no art. 4oda referida Lei, conforme abaixo transcrito:

"Att, 40 Aplicdm-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposifies constantes dos
arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1o As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I - no cdso de licitaÉo para aquisição de bens ou contrataçáo de seruiços em geral, ao item cujo valor
estimado for superior à rüeita bruta máxima admitidd para frns de enquadramento como empresa de
pegueno porte;

II - no cdso de contratação de obras e seruiços de engenhaia, às licitações cujo valor estÍmado for
superior à receib bruta máximd admitidd para fins de enquadramento como empresd de requeno
pofte.

§ 20 A obtenção de benefícios a que se refere o cdput deste afttgo frca limitada às microempresas e
às empresas de pequeno pofte quq no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

PREGÃO ELETRONICO NO 011/2025 Página 46 de 54

rl!
lt

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.

portador do Documento de Identidade

da Lei, para fins de participação no processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRôNICO No 011/2025,
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máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno potte, devendo o órgão ou
entidade exigir do licitante d$laração de obseruância desse limite na licitafro.

§ 30 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual
do contrdto na aplicação dos limites previstos nos §§ 10 e 20 deste artigo.

" Sem mais para o momento,

de de 2025

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa)

Observação: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habílitado, de forma que identifique a

proponente.
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

pREFEITURA MUNrcrpAL or uunraÉ - uc

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

,{.o .........

O(A)......(órqão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na
cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/ sob o no ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome),
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS no ,......1202..., publicada no ...... de .....1.....1202....., processo administrativo n.o ........, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133,
de 1o de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

DO OBJETO

DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

do

tR

Especificação Marca Modelo

(se exigida(se exigido
no edital) edital)

Quantidade Quantida Valor Un Prazo
Máxima de garantia

Mínima ou
validade

Unidade

x

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata

ol aoesÃo À ln DE REGISTRo DE pREços (item obrigatório)
pnrcÃo tcrnôtttco No 011/2025 página 48 de 54

Ír!It
-ifiJ.

O objeto deste certame é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de madeira,

obedecendo às especificações e quantitativos que serão detalhados neste Termo de Referência.

no

1
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O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

Dos limites para as adesões

As aquisições ou contratações adiclonais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos ou entidades
não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantítativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDÂDE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1(um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de
cráJitos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício
financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos
crá1itos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermálio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autoriza6o de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021.
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Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

demonstraÉo de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 20Zt; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorizaÉo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
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O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei no 14.133, de 2021.

Após a homologa$o da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatiário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
na ata.

O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. somente
será efetuada quando houver necessidade de contrataÉo dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hiúteses:

Quando o licitante vencedor não assínar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipoteses previstas no
item 7.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Apos a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que
a justificativa seja aceita pela AdministraÉo.

A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à AdministraÉo
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a AdministraÉo, observados o valor estimado e sua eventual atualizaÇo nos termos do edital ou
do aviso de contratação direta, poderá:

Convocar para negociaÇo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classifícaçã0, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatario; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendída a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada,

ALTERÂçAO OU ATUALIZAçAO DOS PREçOS REGISTRÂDOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea "d" do inciso II do caput do aft. !74 da Lei no 74.733, de 20271

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repeÍcussão sobre os preços registrados;

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contrataÉo;

No caso da repactua$o, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contrataÉo,

NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

Na hipotese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hiútese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenÉo de contratação mais vantajosa.

Na hiútese de redução do preço registrado, o gerenciador comunícará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei no 14.133, de 2027.
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Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do prço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invÍabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item , sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação aplicavel.

Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos temos do item 7.4, e adotará as medidas cabÍveis para a obten6o da
contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.733, de zOZt.

CANCELÂMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VEÍ{CEDOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da ata de regístro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administra$o sem
justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no attigo 27, § 20, do Decreto Municipal no
12.335, de 2Q23; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021.

Na hiútese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.

O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaÉo das penalidades estabelecidas no
edital ou no aviso de contratação direta.

As sanções tambÉm se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 30, inc. XI, do Decreto Municipal no 12.335, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
pafticipante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.40, inc.
VIII, do Decreto Municipal no 12.335, de 2023).

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.

cororções eenlrs

As condições gerais de execução do objeto, taís como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇAO

DIRETA.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ,... (.,..) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Muriaé, data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)
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O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de câso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hiúteses em que o preço de mercado se tornar superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3o e 27, § 40, ambos do Decreto Municipal no
12.335, de 2023.

DAS PENALIDADES
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços
iguais ao adjudicatário:

do

tem r (razão social, cNPrMF, endereço, contatos, representante)

lor Un Prazo

iman
9a
ou
va

rantia

lidade

I

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Fornecedor (razão social, CNPTMF, endereço, contatos, representante)

pecificaçã Prazo
rantia

Item

do

Tn

U

lidade

Especificação Marca

(se exigida
no edital)

(se exigido
edita l)

idade Quantidade
Máxima

ntida alor Un

14ínima

Marca

(se exigida
no edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

nidade ntidade
ma
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